
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3030095 - DF
(2025/0324324-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : INTERCULT PRODUCOES LTDA 
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : BRB BANCO DE BRASILIA SA 
ADVOGADA : DANIELA FREITAS BARRETO VEIGA - SE005171

EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  282/STF. JUSTIÇA  GRATUITA.
PESSOA  JURÍDICA.  COMPROVAÇÃO  DE  HIPOSSUFICIÊNCIA.  REEXAME  DE
FATOS E PROVAS. SÚMULAS 7 E 481/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele suscitada não foi
enfrentada no acórdão recorrido, nem sequer provocada por embargos de declaração,
incidindo o óbice da Súmula 282/STF.
2. A concessão do benefício da justiça gratuita à pessoa jurídica depende da efetiva
demonstração de impossibilidade de arcar com os encargos processuais, inexistindo
presunção de hipossuficiência em seu favor (Súmula 481/STJ).
3. Rever as conclusões do acórdão recorrido quanto à comprovação da incapacidade
financeira da pessoa jurídica para fins de concessão da gratuidade da justiça ensejaria
o reexame de matéria fático-probatória (Súmula 7/STJ). Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

  Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. . JUSTIÇA GRATUITA. SÚMULA 282/STF
PESSOA JURÍDICA. COMPROVAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. SÚMULAS 7 E  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.481/STJ.
1. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele suscitada não foi
enfrentada no acórdão recorrido, nem sequer provocada por embargos de declaração,
incidindo o óbice da . Súmula 282/STF
2. A concessão do benefício da justiça gratuita à pessoa jurídica depende da efetiva
demonstração de impossibilidade de arcar com os encargos processuais, inexistindo
presunção de hipossuficiência em seu favor ).(Súmula 481/STJ
3. Rever as conclusões do acórdão recorrido quanto à comprovação da incapacidade
financeira da pessoa jurídica para fins de concessão da gratuidade da justiça ensejaria
o reexame de matéria fático-probatória ). Precedentes.(Súmula 7/STJ
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por INTERCULT PRODUÇÕES LTDA
em face de decisão singular da minha lavra em que conheci do agravo para não
conhecer do recurso especial, pelos seguintes fundamentos (fls. 312-317):

 
a) ausência de prequestionamento no que diz respeito à aplicação do  do art. 435
CPC, incidindo a ; Súmula 282/STF
b) inexistência de prequestionamento ficto por ausência de oposição de embargos
de declaração e por ausência de alegação de ofensa ao  do CPC; art. 1.022
c) vedação ao reexame de fatos e provas no que diz respeito à concessão de
justiça gratuita para pessoa jurídica, incidindo a ; Súmula 7/STJ
d) orientação pacífica no que diz respeito à pessoa jurídica e exigência de
comprovação de hipossuficiência, nos termos da . Súmula 481/STJ

 
Nas razões do presente agravo interno, a parte agravante sustenta, em

síntese, que a decisão singular merece reforma, ao argumento de que a controvérsia
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submetida ao recurso especial não exige o reexame do conjunto fático-probatório dos
autos, mas apenas a adequada valoração jurídica dos fatos já delineados no acórdão
recorrido.

Afirma que a questão posta em debate restringe-se à correta aplicação das
normas que disciplinam a concessão do benefício da gratuidade de justiça,
especialmente dos arts. 98 e 99, § 2º, do Código de Processo Civil, razão pela qual
não incidiria, na espécie, o óbice da . Súmula 7/STJ

Defende, ainda, que foram apresentados elementos suficientes para
demonstrar a dificuldade financeira enfrentada pela pessoa jurídica, circunstância que
justificaria a concessão do benefício da assistência judiciária gratuita.

Argumenta que a negativa da gratuidade de justiça, seguida do
cancelamento da distribuição do feito por ausência de recolhimento das custas iniciais,
teria restringido indevidamente o acesso ao Poder Judiciário, em afronta aos princípios
do acesso à justiça e da ampla defesa.

Com base nesses fundamentos, requer a reconsideração da decisão
agravada ou, subsidiariamente, a submissão do agravo interno ao órgão colegiado
competente, a fim de que seja conhecido e provido o recurso especial.

Decorreu o prazo sem apresentação de impugnação (fl. 332).
É o relatório.

VOTO

O agravo interno não deve prosperar.
A parte agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão

singular agravada, que deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, conforme
autoriza o Tema Repetitivo :1306/STJ

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TEMA N. 

 FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. VALIDADE DESDE QUE1.306/STJ.
GARANTIDOS O CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA. CASO CONCRETO
NO QUAL A UTILIZAÇÃO DA TÉCNICA IMPLICOU FLAGRANTE AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO.
[...]
10. Teses jurídicas fixadas para fins dos artigos 1.036 a 1.041 do CPC:
"1. A técnica da fundamentação por referência (per relationem) é permitida desde
que o julgador, ao reproduzir trechos de decisão anterior, documento  parecere/ou
como razões de decidir, enfrente, ainda que de forma sucinta, as novas questões
relevantes para o julgamento do processo, dispensada a análise pormenorizada de
cada uma das alegações ou provas;
2. A reprodução dos fundamentos da decisão agravada como razões de decidir
para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do artigo 1.021 do
CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e relevante a
ser apreciado pelo colegiado."
IV. DISPOSITIVO
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11. Recurso especial provido a fim de cassar o acórdão recorrido, determinar o
retorno dos autos ao Tribunal de origem para rejulgamento dos embargos de
declaração e excluir a multa do § 2º do artigo 1.026 do CPC.

, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial,(REsp n. 2.148.580/MA
julgado em  DJEN de ) 20/8/2025,  5/9/2025.

 
Ratifico, portanto, os fundamentos juridicamente corretos da decisão ora

agravada (fls. 312-317):
 

Com efeito, o Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, assim se manifestou
(fls. ):194/196
[...]
Verifica-se, portanto, que a tese do recurso referente à violação do do art. 435
CPC não foi enfrentada pelo Tribunal de origem sob a ótica pretendida em suas
razões.
Assim, a simples indicação de dispositivo legal tido por violado, sem que o tema
tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do recurso
especial, por falta de prequestionamento, a teor da Súmula 282 do Supremo
Tribunal Federal. Era imprescindível que houvesse, no mínimo, a emissão do juízo
de valor sobre os artigos em referência, o que, contudo, não ocorreu.
Ressalte-se ainda que o prequestionamento ficto é admitido somente nas
hipóteses em que, não sanada a omissão no julgamento dos embargos de
declaração, a parte suscita a ofensa ao  do CPC no recurso especial, o art. 1.022
que não ocorreu no caso dos autos, em que não houve sequer a oposição do
recurso integrativo.
Ainda que assim não fosse, é mister salientar que a presunção de que decorrem
certos atos jurídicos, como aqueles derivados da declaração de hipossuficiência, é
relativa, e apenas aplicável para as pessoas físicas.
Já no caso das pessoas jurídicas – como é o caso dos autos –, é entendimento
pacífico desta Corte que apenas é possível a concessão da gratuidade quando
comprovada a precariedade de sua situação financeira, inexistindo, em seu favor,
presunção de insuficiência.
Este é, inclusive, o teor da Súmula 481 do Superior Tribunal de Justiça, a qual
dispõe que “faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem
fins lucrativos que demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos
processuais”. Confiram-se alguns julgados a respeito (grifos acrescidos):

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO AO DO

. ACÓRDÃO ESTADUAL DEVIDAMENTEART. 1.022  CPC/2015
FUNDAMENTADO. PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA.
NÃO COMPROVAÇÃO DA DIFICULDADE FINANCEIRA PARA
PAGAMENTO DAS CUSTAS JUDICIAIS. INDEFERIMENTO. ALTERAÇÃO
DAS PREMISSAS FÁTICAS. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO
PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO E NÃO CONHECER DO
RECURSO ESPECIAL. (...)
3. A concessão do benefício da gratuidade de justiça à pessoa jurídica está
condicionada à prova da hipossuficiência, conforme o preceito da Súmula
481 deste Superior Tribunal.
4. No caso, o col. Tribunal a quo, à luz dos princípios da livre apreciação da
prova e do livre convencimento motivado, bem como mediante análise
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soberana do contexto fático-probatório dos autos, asseverou que a empresa
ora recorrente não comprovou sua incapacidade financeira de arcar com as
despesas do processo.
5. A alteração das premissas fáticas firmadas pelo col. Tribunal a quo,
quanto à comprovação ou não da dificuldade financeira de a pessoa jurídica
arcar com o pagamento das despesas processuais, tal como propugnada,
demandaria, necessariamente, o reexame de matéria fática e probatória dos
autos, providência vedada no recurso especial pela Súmula 7 do STJ.
6. Agravo interno provido para conhecer do agravo e não conhecer do
recurso especial. (AgInt no , relator Ministro Raul AREsp n. 1.529.915/RJ
Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de ). 4/5/2020, 18/5/2020
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
RESCISÓRIA. INDEFERIMENTO DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA
À PESSOA JURÍDICA DEMANDANTE. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO.
NÃO OCORRÊNCIA. JUSTIÇA GRATUITA. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA DA INDEFERIMENTO DA . ANTECIPAÇÃO SÚMULA 7/STJ
DE TUTELA NA AÇÃO RESCISÓRIA. NATUREZA PRECÁRIA E
PROVISÓRIA DO DECISUM QUE, EM REGRA, NÃO AUTORIZA A
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO N. 735 DA
SÚMULA DO STF. APLICAÇÃO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1 Diversamente do que alega a parte insurgente, o aresto impugnado não se
ressente de nenhuma omissão, tecendo fundamentação suficiente, com
enfrentamento de todas as matérias deduzidas, concluindo-se, diversamente
do pretendido, pela não comprovação da situação de hipossuficiência da
recorrente, a fazer jus ao benefício da gratuidade de justiça.
2. A jurisprudência desta Corte de Justiça perfilha o posicionamento de que
a concessão do benefício de gratuidade da justiça a pessoa jurídica somente
é possível quando comprovada a precariedade de sua situação financeira,
inexistindo, em seu favor, presunção de insuficiência de recursos (ut
enunciado sumular ). (...)481/STJ
4. Agravo interno improvido. (AgInt no , relator AREsp n. 2.118.714/SP
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe 22/11/2022,
de . 24/11/2022)

Vale ressaltar, no ponto, que o STJ tem entendimento pacificado no sentido de que
a análise dos requisitos para a concessão dos benefícios da Justiça gratuita
demanda a reanálise de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula nº 7 deste
STJ. Vejam-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO DE RECURSO ESPECIAL.
COMPETÊNCIA DO STF. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
VIOLAÇÃO DO DO CPC. NÃO  OCORRÊNCIA. EMPRESA ART. 1.022
INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA. IMPOSSIBILIDADE DE
EQUIPARAÇÃO À PESSOA NATURAL. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA
GRATUIDADE DA JUSTIÇA À PESSOA JURÍDICA. AUSÊNCIA
DE COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA. INVERSÃO
DO JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.

. PROVIMENTO NEGADO. (...) 4. O Tribunal de origemSÚMULA 7/STJ
reconheceu que a pessoa jurídica ora recorrente não conseguira comprovar
sua hipossuficiência econômica para fins de obtenção do benefício da
gratuidade de justiça. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria
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o reexame do contexto fático- probatório dos autos, circunstância que
redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e das provas.
Incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no presente
caso. 5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no relator Ministro
Paulo Sérgio Domingues, Primeira , Turma, julgado AREsp n. 2.019.952/DF
em DJe de )  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 9/9/2024, 13/9/2024.
RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA
ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE
QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NÃO CONHECER DO RECLAMO.
INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE.
1. As questões postas em discussão foram dirimidas pelo Tribunal de origem
de forma suficiente, fundamentada e sem omissões, devendo ser afastada a
alegada violação ao artigo 489 1.022 do  Consoante entendimentoCPC/15.
desta Corte, não importa negativa de prestação jurisdicional o acórdão que
adota, para a resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa
da pretendida pelo recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia
posta. Precedentes.
2. A pretensão de reforma do decisum recorrido, acerca da situação de
hipossuficiência financeira da parte, imprescindível à concessão da
gratuidade da justiça, demandaria necessariamente o revolvimento dos fatos
e das provas dos autos, atraindo, assim, o óbice disposto na

.Súmula nº 7/STJ
3. Agravo interno desprovido.
(STJ; AgInt-AREsp 2.056.122; Proc. ; CE; Quarta Turma;2022/0014690-8
Rel. Min. Marco Buzzi; DJE ).18/08/2022
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE
DE JUSTIÇA. CRITÉRIO JURÍDICO PARA CONCESSÃO. CAPACIDADE
FINANCEIRA ECONÔMICA. ANÁLISE DO CONJUNTO DE ELEMENTOS
DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA . SÚMULA 7/STJ
1. A ausência de particularização do dispositivo de lei federal a que os
acórdãos - recorrido e paradigma - teriam dado interpretação discrepante
consubstancia deficiência bastante a inviabilizar a abertura da instância
especial. . Súmula 284/STF
2. O critério jurídico para avaliação de concessão do benefício da gratuidade
de justiça se perfaz com a análise de elementos dos autos, considerando
que o magistrado pode analisar a real condição econômico-financeira do
requerente. Verificar se a parte é realmente hipossuficiente de modo a obter
tal benefício não limita o magistrado a averiguar apenas a renda da parte
solicitante da benesse.
3. Inviabilidade de incursão na seara fático-probatória para afastar a
conclusão do tribunal de origem de que a parte recorrente não revelou
hipossuficiência que permita ser beneficiária da gratuidade de justiça.
Incidência da . súmula 7/STJ
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro Luis Felipe Salomão, AREsp n. 1.022.432/RS
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 16/5/2017,  19/5/2017.

Em face do exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
 
Os argumentos trazidos em agravo interno não infirmam a decisão agravada.
Primeiramente, não procede a alegação de que a controvérsia poderia ser

solucionada mediante simples valoração jurídica dos fatos delineados no acórdão
recorrido, sem necessidade de reexame do conjunto fático-probatório.
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Conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem concluiu,
com base na análise do contexto probatório dos autos, que a pessoa jurídica
recorrente não comprovou sua incapacidade financeira para arcar com as despesas
processuais. A modificação dessa conclusão, nos termos pretendidos pela agravante,
demandaria necessariamente a reavaliação das provas produzidas, providência
vedada em recurso especial, nos termos da . Nesse sentido: Súmula 7/STJ

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL. PEDIDO DE GRATUIDADE DA
JUSTIÇA. PESSOA JURÍDICA. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA.
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA.

. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, COM BASE NOSSÚMULA 481/STJ
ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA INCAPACIDADE DE ARCAR COM OS
ENCARGOS PROCESSUAIS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. . SÚMULA 7/STJ
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.Nos termos da jurisprudência consolidada desta Corte Superior, a concessão do
benefício da gratuidade da justiça à pessoa jurídica, com ou sem fins lucrativos,
condiciona-se à efetiva demonstração de sua impossibilidade de arcar com os
encargos processuais, não havendo presunção de miserabilidade em seu favor.
Incidência da . Súmula 481/STJ
2. No caso em tela, o Tribunal de origem, após análise soberana do conjunto fático-
probatório, notadamente dos balancetes financeiros apresentados pela própria
requerente, concluiu pela ausência de comprovação da hipossuficiência
econômica, ressaltando a existência de patrimônio líquido positivo e expressivo
ativo circulante, bem como a responsabilidade legal do acionista majoritário em
aportar recursos para despesas de custeio.
3. A pretensão de reforma do acórdão recorrido, para reconhecer a situação de
incapacidade financeira da parte, demandaria, inevitavelmente, o reexame de
matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, conforme o
óbice da . Súmula nº 7/STJ
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta AREsp n. 2.881.500/PR
Turma, julgado em  DJEN de ) 20/10/2025,  23/10/2025.
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PESSOA JURÍDICA. ESTADO DE NECESSIDADE.
COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7-STJ.
1. Deve ser comprovado o estado de necessidade que impede a pessoa jurídica
de arcar com as custas e despesas do processo. Precedentes.
2. A compreensão desenvolvida pelo tribunal de origem quanto à inexistência de
elementos que comprovam a situação de incapacidade financeira depende do
exame de matéria fática da lide, não podendo ser modificada em face da Súmula 7
do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp n. 1.950.564/MS
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 8/8/2022,  12/8/2022.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO MONITÓRIA. APELAÇÃO. PEDIDO
DE JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA (DEVEDORA PRINCIPAL). FALTA
DE COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA. PESSOAS FÍSICAS (
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). PRESUNÇÃO NÃO AFASTADA. PEDIDO DESÓCIOS/GARANTIDORES
DIFERIMENTO DAS CUSTAS. . AGRAVO INTERNO PROVIDO SÚMULA 281/STF
PARA CONHECER DO AGRAVO E DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo em
recurso especial, em razão da falta de impugnação específica de fundamento
decisório. Reconsideração.
2. A concessão do benefício da gratuidade de justiça à pessoa jurídica está
condicionada à prova da hipossuficiência, conforme o preceito da Súmula 481
deste Superior Tribunal. No caso, o Tribunal de origem entendeu que a pessoa
jurídica (devedora principal) não comprovou sua incapacidade financeira de arcar
com as despesas do processo.
3. Para as pessoas físicas, a simples declaração de pobreza tem presunção juris
tantum, bastando, a princípio, o simples requerimento, sem nenhuma
comprovação prévia, para que lhes seja concedida a assistência judiciária gratuita.
Na hipótese, a Corte estadual não apresentou justificativa concreta para afastar a
presunção de hipossuficiência alegada pelos  da devedorasócios/garantidores
principal.
4. A controvérsia relativa ao diferimento das custas para o final do processo foi
decidida com base na interpretação de lei local  do Estado de São(Lei 11.608/2003
Paulo), circunstância que impede o exame da matéria em sede de recurso
especial. Aplicação, por analogia, da Súmula 280 do STF.
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e dar parcial provimento ao
recurso especial, a fim de deferir o benefício da justiça gratuita aos recorrentes
pessoas físicas.
(AgInt no , relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, AREsp n. 1.647.231/SP
julgado em  DJe de ) 8/6/2020,  25/6/2020.
 
Também não prospera a argumentação de que a discussão estaria restrita à

correta aplicação dos arts. 98 e 99, § 2º, do CPC.
Isso se diz porque o reconhecimento do direito ao benefício da gratuidade

da justiça, especialmente quando requerido por pessoa jurídica, pressupõe a
verificação concreta da situação econômico-financeira da parte requerente.

Assim, a análise da alegada violação aos referidos dispositivos legais
depende, necessariamente, do exame das circunstâncias fáticas do caso, o que
reforça a incidência do óbice da . Confiram-se os julgados abaixo: Súmula 7/STJ

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUSTIÇA
GRATUITA À PESSOA JURÍDICA SEM FINS LUCRATIVOS. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
[...]
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O Tribunal de origem decidiu em conformidade com a jurisprudência desta
Superior Corte de Justiça, que compreende que o benefício da justiça gratuita só
será deferido à pessoa jurídica, com ou sem fins lucrativos, caso demonstrada a
impossibilidade de arcar com os encargos processuais.
5. Revisar as conclusões do Tribunal de origem sobre a ausência de prova de
hipossuficiência financeira encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo em recurso especial desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A concessão do benefício da justiça gratuita à pessoa
jurídica está condicionada à efetiva demonstração da hipossuficiência financeira,
conforme a Súmula n. 481 do STJ. 2. Não se admite a revisão do entendimento do
tribunal de origem quando a situação de mérito demandar o reexame do acervo
fático-probatório dos autos, tendo em vista a incidência do óbice da Súmula n. 7 do
STJ".
[...]

, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,(AREsp n. 2.882.379/SP
julgado em  DJEN de ) 16/12/2025,  22/12/2025.
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUSTIÇA
GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. COMPROVAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. RECURSO NÃO CONHECIDO.
[...]
III. Razões de decidir
5. O benefício da justiça gratuita à pessoa jurídica depende da comprovação de
sua incapacidade financeira, inexistindo presunção de hipossuficiência, conforme a
Súmula 481 do STJ.
6. A análise das alegações recursais indicou que todas as questões levantadas
pela parte agravante demandariam reexame do conjunto fático-probatório, o que é
vedado em recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
7. A Corte de origem apreciou de forma fundamentada e suficiente os pontos
relevantes da controvérsia, não se configurando negativa de prestação jurisdicional
ou ausência de fundamentação.
8. A parte agravante não apresentou precedentes contemporâneos ou
supervenientes que sustentassem sua tese sem necessidade de reanálise fático-
probatória, atraindo a incidência da Súmula 83 do STJ.
IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo em recurso especial não conhecido.

, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,(AREsp n. 2.927.591/SP
julgado em  DJEN de ) 3/11/2025,  6/11/2025.
 
Igualmente não merece acolhida a alegação de que teriam sido

apresentados elementos suficientes para demonstrar a dificuldade financeira da
empresa recorrente.

O Tribunal de origem, no exercício de sua competência para apreciar
soberanamente as provas produzidas, concluiu que não ficou comprovada a situação
de hipossuficiência econômica apta a justificar a concessão do benefício.

A revisão desse entendimento, nesta instância excepcional, encontra óbice
na já mencionada . Súmula 7/STJ

Desse modo, não tendo a agravante apresentado argumentos capazes de
afastar os fundamentos da decisão agravada, impõe-se a sua manutenção.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.030.095 / DF

Número Registro: 2025/0324324-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
07210105020248070001 7210105020248070001 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INTERCULT PRODUCOES LTDA 
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : BRB BANCO DE BRASILIA SA 
ADVOGADA : DANIELA FREITAS BARRETO VEIGA - SE005171

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INTERCULT PRODUCOES LTDA 
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : BRB BANCO DE BRASILIA SA 
ADVOGADA : DANIELA FREITAS BARRETO VEIGA - SE005171

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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